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CONTRA A USURPAÇÃO DE 25% DOS SERVIÇOS DO SUS PARA SERVIR ÀS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS
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UMA DOMINGUEIRA SUPER ANTECIPADA PARA QUE REPERCUTA NO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE QUE SE REÚNE NOS DIAS 9/10 DE MAIO de 2012. 
AINDA SE PODE MOBILIZAR PARA SENSIBILIZAR A VOTAÇÃO DO JUDICIÁRIO: CONVOCAÇÃO DA IMPRENSA, NOTA DO CONSELHO, APELO DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTES DO CONSELHO. APELO DO PLENÁRIO DO CONSELHO. DADA A GRAVIDADE DO PRECEDENTE E DIANTE DAS CENTENAS DE ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NA SAÚDE, PODERIA SER ESTE O TEMA CENTRAL DA REUNIÃO DO CONSELHO.
NESTA HORA TUDO PASSA A SER VÁLIDO PARA IMPEDIR QUE 25% DOS SERVIÇOS DO SUS SEJAM PRIVATIZADOS  E USURPADOS POR UMA LEI PAULISTA INCONSTITUCIONAL (ENCAMINHADA PELO ENTÃO GOVERNADOR GOLDMAN E APROVADA NA ASSEMBLÉIA) E, AO QUE PARECE, AGORA PODERÁ SER  VALIDADA PELO JUDICIÁRIO PAULISTA COM O AVAL DA JUSTIÇA A QUE SE RECORREU.
CABEM A CONSELHO E MINISTÉRIO AVISAR QUE, POR QUEBRA DA GRATUIDADE DA CF E DA NOVA LEI 141,  ESTES HOSPITAIS PODERÃO NÃO MAIS RECEBER  RECURSOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.  MÃOS À OBRA POIS O TEMPO URGE E RUGE!
QUANDO EM 1998 FOI APROVADA A LEI DE ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NO ESTADO DE SÃO PAULO A LEI VEDAVA QUALQUER VENDA DE LEITOS PÚBLICOS AO PRIVADO. SERRA, ANTES DE SE CANDIDATAR À PRESIDÊNCIA, MANDOU UM PL À ASSEMBLÉIA PERMITINDO ESTA VENDA. COM O ADVENTO DAS ELEIÇÕES ELE PRÓPRIO RETIROU O PROJETO PARA EVITAR DESGASTE POLÍTICO. GOLDMAN NO CURTO PERÍODO DE GOVERNO E PERDIDAS AS ELEIÇÕES PELO SERRA REENVIOU O PROJETO À ASSEMBLÉIA ONDE FOI APROVADO. PARA ENTRAR EM VIGOR DEPENDIA DE UM DECRETO QUE O ALKMIN FEZ. DEPENDIA DE UMA RESOLUÇÃO DIZENDO QUAIS OS HOSPITAIS DE O.S. PODIAM COMERCIALIZAR OS LEITOS, O SECRETÁRIO ESTADUAL DE SAÚDE FEZ A RESOLUÇÃO. NESTE MOMENTO ENTROU O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL (MPE) COM UMA AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVOCADO POR ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE. O MPE PERDEU NA LIMINAR MAS GANHOU NO MÉRITO IMPEDINDO A VENDA DE LEIT OS E SERVIÇOS PELAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS QUE ADMINISTRAM SERVIÇOS DO SUS. CLARO QUE O GOVERNO DO ESTADO RECORREU. A SEGUNDA INSTÂNCIA QUE DEMORA ENTRE 5 A 10 ANOS PARA DECIDIR, CELEREMENTE VAI JULGAR O RECURSO , NA PRÓXIMA TERÇA-FEIRA 15/5/2012. PELA EUFORIA DO ALTO ESCALÃO DA SAÚDE DO ESTADO, DO GOVERNO E DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS. O PROCESSO PARECE JÁ ESTAR JULGADO. A CORTE PAULISTA, AO QUE TUDO INDICA, VOTARÁ A FAVOR DO GOVERNO ESTADUAL E DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E CONTRA O CIDADÃO EXPROPRIADO DE 25% DOS SERVIÇOS DO SUS. 
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